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JULGAMENTO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ sob o n 04.441.389/0001-

61, com sede no Centro Político e Administrativo – CPA, Bloco 05, nesta Capital, doravante 

denominada SES/MT, neste ato representado por seu Pregoeiro Kelly Fernanda Gonçalves, nomeado 

através da Portaria n.º 290/2019/GBSES, publicada em 04/09/2019, vem INDEFERIR O RECURSO 

ADMINISTRATIVO interposto pela empresa BONE MEDICINA ESPECIALIZADA LTDA, referente ao 

Pregão Eletrônico nº 028/2020/SES/MT, processo nº 82351/2020, cujo objeto consiste na  “Prestação 

de serviços médicos em Unidade de Terapia Intensiva Adulto – UTI Adulto, Unidade de Terapia 

Intensiva Pediátrica – UTI PED e Unidade de Terapia Intensiva Neonatal – UTIN, em atendimento às 

unidades hospitalares constantes no item 1 deste termo sob a Gestão da Secretaria de Estado de 

Saúde de Mato Grosso.” 

 

I. PRELIMINARMENTE - DA ADMISSIBILIDADE 

A sessão pública de disputa de lances ocorreu no dia 13/07/2020, tendo continuidade no 
dia 14/07/2020, na plataforma Comprasnet, sendo que após a análise da documentação de habilitação 
fora habilitada para os lotes 01,04,05 e 07 a empresa MEDCAL SAÚDE LTDA e para os Lotes 02 e 06 a 
licitante PEREZ ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR LTDA. 

 
Após a fase de recurso, a primeira foi inabilitada pela autoridade competente e a segunda 

pela Pregoeira, conforme razões fundamentadas no julgamento. 
 
Sendo a sessão reaberta para convocar as demais classificadas em 16.09.2020, habilitada 

para o Lote 02 a Licitante ROCIO SAÚDE LTDA  
 
Desse modo, foi aberto o prazo de 30 minutos para recurso, onde houve manifestação da 

recorrente contra a HABILITAÇÃO da empresa declarada vencedora, o que foi aceito por esta Pregoeira 
e restou estabelecido os prazos para apresentação das razões e contrarrazões que foram atendidos 
tempestivamente pelos licitantes, embora a Recorrente apresentou motivos diversos na intenção de 
recurso, passaremos a analise apenas do Mérito. 

 
 

II. DAS RAZÕES RECURSAIS 

A empresa Recorrente alega que a Recorrida não atende o Edital quanto a não 
apresentação da  regularidade fiscal municipal. Transcrevemos abaixo os pontos relevantes das 
fundamentações: 

 
“ I – DA REGULARIDADE FISCAL MUNICIPAL - MUNICÍPIO DE 

SAO PAULO 
 
A ROCCIO SAUDE LTDA, ao apresentar seus documentos habilitatórios para 
esta licitação e também perante o SICAF, limitou-se a juntar a CND DE DÉBITOS 
MOBILIÁRIOS do Município de São Paulo/SP. 
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Diferentemente de outros municípios, SÃO PAULO regulamentou que a 
comprovação fiscal municipal se dá pela apresentação conjunta de 02 (duas) 
certidões, sendo elas a CND MOBILIÁRIA + IMOBILIÁRIA. 
 
Além disso, em consulta ao Portal de Financias do município de SÃO PAULO, 
consta para a ROCCIO SAUDE LTDA a pendência positiva para débitos 
imobiliárias, razão da indisponibilidade de tal CND e provavelmente sua 
ocultação pela Licitante. 
 
DO MÉRITO 
 
Segundo o Decreto nº 50.691/2009, que dispõe sobre a prova da regularidade 
fiscal tributária perante a Fazenda Municipal de São Paulo: 
 
Art. 1º A prova da regularidade fiscal tributária perante a Fazenda Municipal 
far-se-á mediante a emissão das seguintes certidões: 
 
I – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários, expedida pela 
Secretaria Municipal de Finanças, quanto aos tributos mobiliários; 
II – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Imobiliários, expedida pela 
Secretaria Municipal de Finanças, quanto aos tributos imobiliários. empresa 
Recorrida. 
 

 
DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, uma vez que a ROCCIO SAUDE LTDA não 

comprovou sua regularidade fiscal perante o Município de São Paulo (CND’s 

Mobiliária + Imobiliária), nos termos do Decreto nº 50.691/2009, daquele 

município, imprescindível se faz sua inabilitação, já que tal exigência emana da 

Lei que rege as Licitações e Contratos Administrativos... 

 

III. DAS CONTRARRAZÕES 

Instada a se manifestar sobre as alegações levantadas pela empresa Recorrente, e tendo 
tomado conhecimento do inteiro teor das mesmas, a empresa protocolou as suas contrarrazões, que 
sinteticamente aduzem o seguinte: 

(...) 
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(...) 
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IV. DA ANÁLISE DAS RAZÕES E CONTRA-RAZÕES: 

Após analisarmos as razões e contrarrazões passamos a discorrer e fundamentar sobre a 
regularidade fiscal municipal da Recorrida, vejamos o que dispões o Edital:  

 
6.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de 
habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais 
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
 
10.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do 
licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 
ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 
 

Destarte, esclarecemos que a referida licitante é cadastrada no SICAF que é o sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores que viabiliza o cadastramento de fornecedores de 
materiais e serviços para os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal Direta, Autárquica 
e Fundacional, no âmbito do Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG. Uma vez inscrito no SICAF, o 
fornecedor estará cadastrado perante qualquer órgão/entidade que utiliza o SIASG. E ainda o expresso 
no art. 12 da Instrução Normativa SEGES/MP nº03, de 2018; 

Regularidade Fiscal Estadual, Distrital e Municipal 
Art. 12. O registro regular no nível "Regularidade Fiscal 

Estadual, Distrital e Municipal" supre as exigências do art. 29 da Lei nº 
8.666, de 1993, no que tange aos âmbitos estadual e municipal. 

 

 

 

Ratificamos que no rol de exigência de habilitação constante no item 10.7.2 da Regularidade 
fiscal e trabalhista do Edital, não consta a Certidão Municipal, o que impossibilita esta Pregoeira de 
inabilitar a Recorrida, pois em razão do princípio de vinculação ao instrumento convocatório, não 
podemos estabelecer novas regras ou mudar as ali criadas, alterar critérios de julgamento, já 
estabelecidos; 
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Desse modo, em respeito aos princípios da Administração Pública em especial ao da 
impessoalidade e isonomia, e por todo exposto, declaramos o Recurso indeferido, bem como que 
mantenho a decisão quanto a habilitação da empresa ROCIO SAÚDE LTDA, pois, conforme 
entendimento, a documentação apresentada pela empresa vencedora atende ao exigido em edital. 

Salvo melhor juízo, são nossas considerações. 

Sendo assim, com fulcro no artigo 109, § 4º da Lei n.º 8.666/93, encaminhamos à Autoridade 
Superior para conhecimento sobre as razões da Recorrente e nossas considerações sobre o Recurso 
em tela, bem como manutenção ou reforma da decisão proferida por este Pregoeiro. 

 

Cuiabá-MT, 28 de setembro de 2020.  

 
 

Kelly Fernanda Gonçalves  
Pregoeiro Oficial/SES/MT 

(Original assinado nos autos) 


